LEI N° 1.009/2004






          30 de junho de 2004.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR NOVAÇÃO DOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS DE QUE TRATA A LEI Nº 580/97, DE 17.12.97, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar a novação dos Contratos de Promessa de Compra e Venda de Imóveis com os possuidores das 50 (cinquenta) unidades habitacionais de que trata a Lei Municipal n° 580/97, de 17.12.97, construídas através do Programa Pró-Moradia, localizadas nas quadras 253/A, 259/A, 265/A e 270/A, no Loteamento Jardim Nossa Senhora Aparecida, neste Município, em conformidade com a minuta de contrato anexa, e com os ditames desta Lei.

Art. 2º. A celebração da novação de dívida rescinde, automaticamente o contrato original, firmado entre a Prefeitura Municipal e o mutuário.

Art. 3º. Para celebrar a novação de dívida, o Poder Executivo Municipal comprovará a posse pacífica do atual morador do imóvel, através de comissão especialmente designada para este fim.

§ 1°. São instrumentos de comprovação da posse, nos termos do caput deste artigo, nesta ordem:

I - comprovação da cadeia sucessória de possuidores;

II - contrato de compra e venda do possuidor atual;

III - comprovação da posse pacífica pelo período mínimo de 12 (doze) meses.

§ 2°. Nos casos do inciso III do parágrafo anterior, a comissão determinará prova da residência no imóvel.

§ 3°. Identificado o possuidor, a comissão publicará edital para que em 30 (trinta) dias, possa ser objeto de impugnação.
Art. 4º. Através da novação a ser celebrada, o devedor assume todos os direitos e deveres, inclusive inadimplência com tributos municipais, atribuídos ao imóvel, objeto do contrato, com as alterações introduzidas por esta Lei.
Art. 5º. Por ocasião da novação, a Prefeitura Municipal apurará o saldo devedor relativo a cada unidade habitacional, o qual será re-parcelado e amortizado ao Município de Campo Novo do Parecis em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, com vencimento no dia 10 (dez) de cada mês.

§ 1°. Sobre o valor original do contrato incidirá anualmente atualização monetária pela variação da Taxa Referencial do Bacen (TR) de cada exercício, e no caso de falta ou extinção desta, por outro índice oficial estabelecido pelo governo federal, mais uma taxa nominal de 5% (cinco por cento).

§ 2°. As parcelas mensais não poderão ser menores que 50% da unidade fiscal.

§ 3°. O atraso no pagamento de qualquer das parcelas acarretará a incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo devedor em atraso.
Art. 6º. Antes da quitação total, o mutuário somente poderá ceder, locar, transmitir ou alienar a qualquer título o imóvel mediante anuência expressa e por escrito do Município.

§ 1°. Quando se tratar de transmissão ou alienação do imóvel, após a devida anuência de que trata o caput deste artigo, far-se-á a celebração de outra novação entre o Município e o adquirente da posse, desde que respeitados os mesmos termos da lei vigente.

§ 2°. A cessão, locação, transmissão ou alienação do imóvel sem a anuência de que trata o caput deste artigo, acarretará a rescisão unilateral do contrato pelo Município, independentemente de qualquer aviso ou notificação, e a retomada do imóvel por decreto do executivo.

Art. 7º. O devedor, a qualquer tempo, poderá realizar a quitação do imóvel.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de 10% (dez por cento) ao devedor que realizar a quitação do imóvel no ato da novação.

Art. 8º. Adimplidas todas as prestações, e não restando mais nenhuma dívida sobre o imóvel, o Município, mediante requerimento do interessado, dará a quitação da unidade habitacional prometida.

Parágrafo único. Cumprida integralmente a novação de dívida firmada, fica o Prefeito Municipal autorizado a outorgar a Escritura Pública de Compra e Venda definitiva ao devedor, ou a quem este indicar, ficando a cargo deste as despesas cartorárias e outras mais porventura provenientes da compra e venda.

Art. 9º.  Correrão por conta do Município as despesas decorrentes da lavratura e registro da novação de que trata esta lei, ficando a cargo do devedor as despesas relativas a tributos que pesem sobre o imóvel.

Art. 10º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de junho de 2004.     

JESUR JOSÉ CASSOL
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